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CONTRATO N° 03712019/PMTG

CONTRA TO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE TOMAR DO GERU, E O
SENHOR CARLOS VINÍCIUS DE CARVALHO
MASCARENHAS, QUE TEM COMO OBJETO A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOElRO
OFICIAL. DECORRENTE DO PREGÃO
PRESENCIAL N° 014/2019/PMTG.

O MUNICÍPIO DE TOMAR DO GERU, ESTADO DE SERGIPE, neste ato representado por sua
Prefeitura, localizada á Praça Getúlio Vargas, nO284, Centro, Tomar do Geru, CEP: 49.280-000, inscrita no
CNPJ sob o nO 13.099.205/0001-18, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo
seu Prefeito, o Sr. PEDRO SILVA COSTA FILHO, e o Senhor CARLOS VINÍCIUS DE CARVALHO
MASCARENHAS, localizada no endereço Rua Eng. Antônio Gonçalves Soares, nO135, Bloco B, Apt 901,
Bairro Luzia, Município de Aracaju, Estado de Sergipe, inscrito no CPF n° 942.585.896-91, doravante
denominada CONTRATADO, resolvem firmar o presente Contrato, fundamentado no Processo de Licitação
na modalidade Pregão Presencial de n° 014/2019, que será regido em conformidade com a da Lei Federal nO
10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente pela Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993, obedecendo
integralmente o regulamento aprovado pelo Decreto Municipal nO021, de 08 de novembro de 2019, e, ainda,
pela Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, observadas as alterações posteriores introduzidas
nos referidos diplomas legais e as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso l, da Lei nO8.666/93).
O presente Contrato tem por objeto a Prestação de Serviços de Leiloeiro Oficial para este Município, de
acordo com as especificações constantes do Edital de Pregão Presencial nO014/20191PMTG e seus anexos, e
proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, Xl da
Lei nO 8.666/93, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso 11, da Lei nO8.666/93).
A Prestação de Serviços dar-se-á na forma de execução indireta e será efetivada no local e nas condições
estabelecidas na Cláusula Quinta deste instrumento .

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, inciso m, da
Lei nO8.666/93). .
O pagamento será efetuado em única parcela, após a realização do respectivo leilão, Sua conclusão e prestação
de contas á Contratante, mediante apuração do valor auferido com o arremate dos 'bens leiloados, e sobre o
qual incidirá o percentual de 30% de desconto aplicado diretamente sobre percentual estipulado na taxa de
comissão do Leiloeiro paga pela Administração, de 5% (cinco por cento) para bens móveis, e 3% (três por
cento) para bens imóveis.

1.

oDO.o~~jt1~~
Contndap;10 especializada para a prestação de serviços de Leiloeiro Oficial, a fim
de nt,cndcr as necessidades do munidpio de Tomar do Gero .

• 0 desconto ofertado será aplicado diretamente sobre percentual estipulado na taxa da
comissão do Leiloeiro paga pela Administração, de 5% (cinco por cento), para bens
móveis, e 3% (três por cento), para bens imóveis, auferida com o arremate dos bens
leiloados, estabelecida na forma do artigo 24 do Decreto Federal nO21.981/32.

.* A taxa de arremate pennaneeerá a mesma de 5% (cinco por cento), indistintamente,
conforme estipulada pelo parágrafo únieo do artigo 24 do Decreto Federal nO21.981/32,
a ser paga pelos arrematantes diretamente ao Leiloeiro, sem qualquer intencrência da
Administração e sem qualquer desconto sobre o vnlor do arremate a ser repass.1do à
Administra o, o ual será feito lo valor inte I arrematado.
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DESCONTO
MfNIMO(%)

30%
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~10- O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento da
Prestação de Serviços.
~2° - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança,
prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade perante o
Instituto Nacional do Seguro Social- INSS e perante o FGTS - CRF (esses dois últimos somente para pessoa
jurídica), além da CNDT.
~3° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
~4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
~5° - Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o período de contratado.
~6° - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput desta
Cláusula, o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPCIIBGE.
~7° - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da execução deste
Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, administração,
tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei nO8.666/93)
O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo vir
a ser prorrogado na forma do art. 57, *1° da Lei nO8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUCÃO DOS SERVICOS (Art. 55, inciso IV, da Lei nO8.666/93)
O serviço a ser prestado deverá ser realizado da seguinte forma:

I - O leiloeiro deverá executar os serviços contratados em imóvel próprio, ou de terceiro, localizado na Região
Metropolitana de Estância, em lugar de fácil acesso e servido por transporte coletivo.

a) O imóvel deverá acomodar com conforto os interessados em arrematar os lotes levados a leilão, devendo ser
coberto, com capacidade para acomodar pelo menos 50 (cinquenta) pessoas sentadas, possuir equipamentos de
som e imagem (telões e/ou televisores, em dimensões adequadas, para a exibição simultânea dos lotes) e, ainda,
sanitários masculino e feminino.
b) Na inexistência ou impossibilidade de utilização de imóvel apto à realização do leilão, e desde que
devidamente comprovado o fato, o Município poderá ceder suas instalações.

n -Para a prestação dos serviços, o leiloeiro deveráter equipe composta por pelo menos o~úlú~Ypéssoils na
função de "boleteiro" e, além deles, pelo menos '}'(u.rta)pessoà na função de "caixa", a flOl de ate~der os
arrematantes com celeridade e qualidade.
a) Em todos os caixas deverá haver computador com acesso à internet para emissão da nota de arrematação e
.acesso ao site da Secretaria Municipal de Finanças para a emissão e impressão do Documento de Arrecadação
online.

IH - O leiloeiro deverá possuir sistema informatizado que, se assim solicitado pela Contratante, o pcrnlita
realizar o leilão online, via web browser (Internet), simultaneamente ao presencial, e em tempo real.

IV - Além da publicidade oficial obrigatória (art. 21, 11e I1I, **1° e 2°, Ill, todos da Lei nO8.666/93), o leiloeiro
deverá possuir site próprio para a divulgação dos leilões realizados pelo contrato a ser firmado. Tal divulgação
também deverá ser realizada por pelo menos um dos meios apresentados a seguir: mala-direta, faixas,
publicação em outro jornal de grande circulação, folders e/ou panfletos, podendo, também, ser utilizados outros
meios, além destes, desde que sem ônus à Administração.

V - O leiloeiro deverá disponibilizar catálogo impresso aos arrematantes, contendo a relação de bens que
compõem os lotes levados a leilão.
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VI - Após a realização de cada leilão, o leiloeiro deverá disponibilizar à Administração, relatório consolidado,
contendo, pelo menos, os seguintes dados: data do leilão, número e descrição do lote, valor do lance inicial e de
arrematação de cada lote, bem como o valor total alcançado no leilão.

VII - O serviço de Iciloeiro será solicitado pela Administração Municipal, tantas vezes quantas forem
necessárias, durante a vigência do contrato, que também determinará as datas e demais condições para a
realização dos leiloes durante a vigência contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n. 08.666/93).
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento, conforme classificação
orçamentária detalhada abaixo:

Órgão: 16 -Prefeitura Municipal de Tomar do Geru
UO: 16003 - Secretaria de Administração
Ação: 2004 - Manutenção da Secretaria de Administração
Elemento de Despesa: 3390.36.00.00
Fonte de Recurso: 100 I

CLÁUSULA OITAVA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII e
XIII, da Lei nO8.666/93).
Além das funções estabelecidas no Capítulo IIJ do Decreto Federal nO22.981, de 19 de outubro de 1932, e das
obrigações e responsabilidades expostas na Seção II da Instrução Normativa nO113, de 28 de abril de 2010, do
Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC são obrigações, ainda, da Contratada:

I - Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e demais despesas
exigidas para a execução dos serviços, será de responsabilidade da Contratada;
11 - A CONTRATADA deverá executar os serviços descritos no presente Termo e outros que, vinculados,
porventura venha a se fazer necessário durante o decorrer do período;
111 - A Contratada deverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestação dos serviços, o
responsável pela empresa;
IV - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes de sua
eulpa ou dolo na execução do Contrato não exeluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela Contratante;
V - Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização que se
façam necessários à execução do Contrato;
VI - Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
VII - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência;
VIII - Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando praticado por
empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado ao Município, sobretudo quando envolver o
nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades usuárias;
IX - Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas no
procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das
penalidades ora previstas;

A Contratante obriga-se a:
1- Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.
11 - Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Contrato, consoante estabelece a Lei nO.8.666/93;
111- Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, que deverá anotar em
registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
IV - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos servIços,
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas c corretivas;
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v -Fornecer à Contratada a relação dos bens a serem alienados e respectiva avaliação;
VI - Fixar preço mínimo para venda do material, cuja relação completa será fornecida à Contratada e até 15
(quinze) dias antes da realização do leilão,

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Ar!. 55, inciso VII, da Lei nO8.666/93).
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado,
conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, previstas no art, 87 da Lei nO
8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da garantia prestada:

I - advertência;
II - multa de I% (um por cento) por dia, até o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em
decorrência de atraso injustificado no fornecimento;
III - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou parcial
do mesmo;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do
Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei nO8.666/93).
A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula anterior, ensejará a
sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
Art, 78 da Lei nO8,666/93, na forma do art. 79 da mesma Lei.

Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei supracitada,
sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos, regularmente comprovados, que
houver sofrido, conforme preceitua o ~ 2° do art. 79 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE
RESCISÃO (Ar!. 55, inciso IX, da Lei nO8.666/93).
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da
Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei nO8.666/93.

•
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLACÃO APLICÁVEL
CONTRA TO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei nO8.666/93) .
O presente Contrato fundamenta-se:

I - nos termos do Pregão Presencial nO014/2019lPMTG que, simultaneamente:
• constam do Processo Administrativo que a originou;
• não contrariem o interesse público;

II - nas demais determinações da Lei nO8.666/93;

111- nos preceitos do Direito Público;

À EXECUCÃO DO

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERACÔES (Ar!. 65, Lei nO8.666/93).
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei nO
8.666/93, desde que devidamente comprovados.
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~1o - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que
se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, ~Io da Lei nO8.666/93, calculado sobre o valor
inicial atualizado do contrato.
~2° - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, ~2°, II da lei nO8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALlZACÃO (Art. 67, Lei
nO 8.666/93).
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nO 8.666/93, fica designado o servidor lotado na Secretaria
Municipal de Administração deste Órgão, para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.

~lO - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da ex.ecução do Contrato com
as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada.
~2° - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO (Art. 73, Lei nO 8.666/93)
O objeto deste Contrato será recebido de acordo com o disposto art. 73, I, a e b da Lei nO8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO (Art. 55, &2",Lei nO 8.666/93)
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Tomar do Geru, Estado de Sergipe, como umco
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia
expressa por qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02 (duas)
testemunhas, a fim de que produza seus efeitos le .

TomardoG
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